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			Essa é uma história de vidas que se entrelaçam a muitas outras vidas. É uma história de almas e espíritos comprometidos com um ideal […]. Uma história de risos e choros e de uma certeza: a de que ninguém está e nunca estará sozinho. Bem-vindos sejam todos à família Arte e Vida.


			Márcia Pereira da Silva
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			PREFÁCIO


			Rememorar a vida, historiar o passado


			Lembrar o passado e escrever sobre ele não mais parecem as atividades inocentes que outrora se julgava que fossem. Nem as memórias nem as histórias parecem mais ser objetivas. Nos dois casos, os historiadores aprendem a levar em conta a seleção consciente ou inconsciente, a interpretação e a distorção. Nos dois casos, passam a ver o processo de seleção, interpretação e distorção como condicionado, ou pelo menos influenciado, por grupos sociais. Não é obra de indivíduos isolados.

(Burke, 2009, p. 70)


			A disciplina histórica, desde que tomou seus primeiros contornos, foi encarada como tendo uma relação objetiva com a memória – uma relação que seria, pela ótica mais tradicional, relativamente simples –, e o papel do historiador como “guardião da memória”, sobretudo de acontecimentos e personagens públicos, foi reafirmado com veemência. Tal perspectiva é notória desde a Antiguidade, especialmente no que se refere às lições que a história transmitiria com o exercício da memória: segundo François Hartog (2009), foi Heródoto, “o pai da história”, num período em que a ideia de historiador ainda não havia sido estabelecida, quem afirmou sua intenção de manter viva a memória sobre os bárbaros e gregos, para que o que fora produzido na relação entre esses homens “não se perdesse”. Três centenas de anos depois, Cícero elaboraria, no âmbito da oratória, a expressão historia magistra vitae, uma síntese do que o pesquisador Reinhart Koselleck (2003, p. 43) indicaria como sendo “emprestar um sentido de imortalidade à história como instrução para a vida, de modo a tornar perene o seu valioso conteúdo de experiência”.1 No entanto, como aponta Peter Burke na citação que iniciou essas linhas, os questionamentos faceados, sobretudo no século XX, sobre o próprio estatuto da disciplina histórica, intervieram de forma substancial nas reflexões sobre os elementos que com ela se relacionam – campo do qual a memória não pode se eximir. A explicação até então corrente, em que a memória poderia ser definida como um espelho do acontecimento passado e a história reporta-se ao que é rememorado, não mais satisfaz: as ligações entre história e memória revelam-se mais complexas que a mera incidência de uma em outra. 


			Como, então, as interrelações entre essas duas esferas foram pensadas, elaboradas e descritas por pesquisadores que se debruçaram sobre o tema? É importante ter em vista certa “crise” identificada por Peter Burke (2009), acerca do próprio estatuto da escrita do passado, com a ideia de que o registro do passado seria de alguma forma mecânico e até mesmo inocente, de certo modo questionando o fato de apenas pôr em papel e tinta o que realmente aconteceu. As histórias e as memórias não são mais apercebidas como portando caráter objetivo ou direto, impelindo os historiadores à consideração de que, incontornavelmente, realizavam, ao escrever (sobre) História, uma seleção dos acontecimentos, seja ela consciente ou inconsciente, que não poderia ser isenta de interpretações. 


			Nesse sentido, a revisão do entrelaçamento entre os campos da memória e da história passa a ser realizada, desnaturalizando e interpelando antigas e sedimentadas certezas.. O sociólogo Maurice Halbwachs (1968) inaugura o que seria hoje uma análise clássica dos quadros sociais da memória, com a obra publicada, pela primeira vez, em 1950, A memória coletiva. O autor, em uma síntese breve, afirmava que toda memória seria coletiva. E explico: ao postular esse caráter partilhado da memória, ele não elimina a construção individual possível do lembrar, mas aponta que é a coletividade que determina o que será memorável. Em sua análise, nada escaparia à trama sincrônica da existência social atual, apesar de serem os indivíduos, em suas particularidades, aqueles que lembram. 


			A história, ainda na perspectiva desse sociólogo, começaria onde a memória social se finda e, em complemento, a memória social acabaria quando o grupo que lhe dá suporte, depois de dissociado, só pudesse subsistir suas lembranças com a história – dois aspectos que não poderiam coexistir e interagir. Em linhas muito gerais, portanto, na ótica de Maurice Halbwachs (1968), a memória seria moldada por “quadros sociais”, ou seja, grupos sociais como famílias, religiões, nações etc. Esses quadros sociais fornecem uma estrutura para a memória coletiva – influenciada por mudanças sociais e culturais, como guerras, revoluções e mudanças políticas – e ajudam a mantê-la ao longo do tempo. 


			À época desses estudos de Maurice Halbwachs (1968), a disciplina histórica, seu estatuto e, por certo, sua relação com a memória, é reavaliada pelos fundadores da Escola dos Annales. A reflexão sobre o próprio tempo nos estudos históricos, aliada à desvalorização do acontecimento isolado – ou à derrocada da história dos grandes eventos, adquirindo um caráter non-événementiel, como bem aponta o historiador francês Jacques Le Goff (2003) –, somada ainda às discussões sobre a importância da interdisciplinaridade no estudo do passado, incidirá nas reflexões acerca da modificação da relação dos domínios históricos com a memória. Influenciado por essas alterações e dialogando com os estudos empreendidos por aquele sociólogo, têm destaque as proposições do também francês e supramencionado Pierre Nora (1984). 


			Em ensaio datado de 1984, Nora elabora uma nova forma de trabalhar as fronteiras entre os aspectos históricos e memoráveis: os “lugares de memória” – objetos, monumentos, símbolos ou práticas que representam coletivamente a memória social de um grupo ou sociedade. Nora (1984) vê na aceleração da história as modificações na forma de organizar seu tempo, e a ameaça do esquecimento um estímulo para que os indivíduos (e grupos) passassem a se voltar para os registros, para os arquivos. Ele assevera que a memória coletiva é uma construção social, e que os lugares de memória são meios pelos quais as sociedades transmitem e “preservam” sua memória ao longo do tempo, e que o processo de transformação dos lugares de memória pode ser entendido como uma espécie de história da memória, e que eles estão ameaçados pela modernidade e pelo esquecimento. Ele discute, então, a ideia de um esfacelamento geral da memória, um fenômeno de magnitude global, com uma espécie de “morte da lembrança”, já que, em suas palavras, “fala-se tanto em memória porque ela não existe mais” (Nora, 1984, p. 7), havendo, então, necessidade de construir lugares específicos para que ela possa encontrar refúgio. Para o pesquisador, não restam dúvidas de que, ao contrário de concepções correntes por séculos, memória e história seriam, longe de sinônimos, uma oposição recíproca e constante. Enquanto a memória é reflexo do vivido, difundida por grupos vivos, aberta à dialética da lembrança e do esquecimento e em escala tão larga quanto grupos que existam, a história caracteriza-se pela reconstrução sempre incompleta do que não existe mais; por ser uma operação intelectual, demanda análise, pertence a todos e a ninguém, dessacraliza a memória. 


			Na impossibilidade de representarem termos unívocos, mas considerando a vontade de lembrança que permeia as ações do humano, haveria regiões de convergência entre os dois campos. Nora (1984, p. 13) estabelece a permanência de “lugares de memória”, que “nascem e vivem do sentimento que não há memória espontânea, que é preciso criar arquivos, que é preciso manter aniversários, organizar celebrações, porque essas operações não são naturais”. Nesse sentido, tais lugares expressariam o desejo de retorno a ritos que definem os grupos, uma valorização de determinada tradição, uma espécie de história com restos de memória: monumentos, arquivos, datas, ainda seriam memória porque celebram a lembrança em terreno historiográfico. Esses lugares trazem à tona um movimento de busca de origens, de um dever de lembrar, de uma tentativa de “parar o tempo” – eis os dois elementos que constituem a sobredeterminação recíproca entre a memória e a história: a vontade de memória e de bloquear o trabalho do esquecimento. A questão do pertencimento à nação e o sentimento de pertença, abordado por Halbwachs como unificador na questão memorativa, são indicados por Nora como os responsáveis por ter mantido a questão da memória num patamar quase que sagrado. Entretanto, a sua proposição em elencar lugares onde subsistem traços nacionais não busca definir marcos históricos comemorados, ao contrário, procura entender por que e de que forma tais lugares foram eleitos como símbolos. 


			Vale ainda recuperar algumas das ideias e ponderações do rapidamente mencionado François Hartog, quem indicará, por exemplo, que os intercruzamentos entre história e memória são dinâmicos e não lineares. Esse historiador sustenta que o passado não é simplesmente transmitido para o presente, mas é constantemente revisado e reinterpretado, criando uma memória renovada. Hartog defende a ideia de que a história não é um objeto estático, mas é influenciada por diferentes contextos políticos, sociais e culturais. Além disso, ele acredita que a memória pode ser usada como uma forma de poder político e que a história pode ser manipulada para servir a interesses políticos. Assim, Hartog sustenta que a relação entre história e memória é complexa e influenciada por múltiplos fatores, e que a história não é apenas um relato objetivo do passado, mas também é moldada pelas representações do passado nas sociedades contemporâneas (Hartog, 2009).


			Se colocadas em paralelo, vemos que as perspectivas de François Hartog (2009) sobre a história e a memória diferem-se de Pierre Nora (1984) ou Halbwachs (1968). Enquanto Nora se concentra na relação entre memória e história, Hartog se concentra na relação entre o presente e o passado e o modo como o presente influencia a forma como o passado é entendido e representado. Em Halbwachs, por seu turno, a memória é pensada como sendo construída socialmente por grupos sociais, que têm seus próprios contextos históricos e sociais que influenciam a forma como a memória é organizada e transmitida: a memória coletiva é uma construção social e não apenas uma coleção de recordações individuais. Isso quer dizer que Hartog, ao desenvolver a ideia de “regimes de historicidade” – diferentes formas como o presente influencia a compreensão do passado em diferentes épocas e culturas –, assume que o presentismo é um dos regimes mais comuns, em que o presente é usado como um ponto de referência para entender e representar o passado. Ao contrário de Nora, que se concentra na relação entre memória e história, Hartog destaca, portanto, a importância da forma como o presente influencia a compreensão do passado. Ao contrário de Halbwachs, que se concentra na memória coletiva como construção social, Hartog se concentra nas concepções sociais do tempo histórico e na forma como influenciam a relação entre memória e história.


			A discussão não se encerra aí: outros historiadores dispor-se-iam a refletir sobre essa temática. Mais recentemente, pesquisas sobre história e memória têm se concentrado em questões como a construção da memória coletiva, a política da memória, a interação entre memória e história, a relação entre memória individual e memória coletiva, a influência da tecnologia na memória, e a representação da memória em diferentes mídias, como museus, filmes e livros. Algumas pesquisas também têm se concentrado em como as memórias coletivas são construídas em torno de eventos históricos, como guerras, revoluções e catástrofes naturais. Outras pesquisas têm explorado a relação entre memória e identidade coletiva, examinando como as memórias coletivas são usadas para moldar a autocompreensão de grupos sociais e culturais. A tecnologia também tem sido um importante tema de pesquisa, com estudos explorando como as novas tecnologias, como a internet e as mídias sociais, estão mudando a forma como as memórias são transmitidas e preservadas. Outros estudos têm explorado como as tecnologias digitais estão sendo usadas para preservar e reconstruir memórias coletivas, como a memória da escravidão e da luta pelos direitos civis.2


			Os binômios memória e história, coletiva e individual, retirados da condição de verdade inquestionável, passam a figurar a representação de um passado, subjetivo como as interpretações que o cerceiam. Os autores supra expostos, refletindo sobre uma problemática comum, e escrevendo em períodos diferentes, categorizam a disciplina histórica por meio de diferentes reflexões e balizas, e buscam repensar uma ligação que, por muito, fora tomada como inquestionável. Como aponta o já citado Jacques Le Goff (2003), essa nova reflexão sobre os domínios da história sobre a memória (e, acrescento, os também novos contornos sobre a memória como não dependente da história para manifestar-se, como buscou pontuar Halbwachs) adquiriu a condição de necessária tanto para questionar os conflitos sociais pelo poder quanto para refletir sobre os problemas da relação entre tempo e história, uma relação sempre profícua e em constante reconstrução. Em suma, essas visadas, somadas às pesquisas recentes sobre história e memória, exploram a complexa relação entre essas duas disciplinas, e sublinham como a memória influencia a história e como a história molda a memória.


			Franca, fevereiro de 2023.


			Ana Carolina de Carvalho Viotti
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					1 Reinhart Koselleck é conhecido por sua obra sobre história e memória, e ele escreveu extensivamente sobre o assunto. Uma de suas obras mais importantes é Futuro Passado: Para uma Semântica dos Tempos Históricos, publicada originalmente em alemão em 1979. Nessa obra, Koselleck argumenta que a história e a memória são conceitos inter-relacionados e que a memória é fundamental para a compreensão da história. Argumenta, ainda, que a memória é uma fonte importante de identidade e sentido de continuidade para as sociedades, e que é por meio da memória que as sociedades se mantêm conectadas com o seu passado. Além disso, Koselleck destaca a importância da memória como um processo ativo, em vez de apenas como um depósito passivo de informações sobre o passado. Cf. KOSELLECK, R. Futuro Passado: Para uma Semântica dos Tempos Históricos. Trad. José Manuel Oliveira. 2. ed. Rio de Janeiro: Contraponto, 2003.


				


				

					2 Ver, entre outros, PORTELLI, Alessandro. The Death of Luigi Trastulli and Other Stories: Form and Meaning. Oral History. New York: State University of New York Press, 1991; RIGNEY, Ann. The Materiality of Memory. Palgrave Macmillan, 2012; STURKEN, Marita. Tangled Memories Tangled Memories: The Vietnam War, the AIDS Epidemic, and the Politics of Remembering. University of California Press, 1997; ASSMANN, Aleida. Memory Culture: How to Build a Culture of Memory in a Digital Age. Transcript Verlag, 2019.


				


			


		




		

			Introdução


			A gente não quer só comida

A gente quer comida

Diversão e arte

A gente não quer só comida

A gente quer saída 

Para qualquer parte

[…]A gente quer bebida

Diversão, balé

[…] (Titãs, 1987)


			A música “Comida”, parte do álbum “Jesus não tem dentes no país dos banguelas”, do grupo Titãs, lançado no ano de 1987, já denunciava a política governamental assistencialista do estado brasileiro, que parecia acreditar que comida, por meio da distribuição de cestas básicas, era suficiente para garantir bem-estar à população nacional economicamente desprivilegiada.


			O assistencialismo é, aliás, prática corrente entre indivíduos e coletividades que gostam de difundir a imagem do Brasil como um país de pessoas solidárias. No entanto, solidariedade, para além do conceito jurídico relacionado às responsabilidades compartilhadas em determinada empresa significa colocar-se no lugar do outro, propondo e atuando na solução de problemas alheios, sem interesses pessoais envolvidos.


			Muito em virtude da agenda neoliberal, o Brasil contemporâneo tem presenciado situações de vida baseadas na ausência de direitos fundamentais; inúmeras pessoas e grupos necessitam de amparo e proteção legal, sem os quais não têm condições de exercer a plena cidadania.


			Garantir os direitos sociais, os tradicionais e os novos, que emergiram com o desenvolvimento das últimas décadas e as novas tecnologias, é função do Estado, que deveria promovê-los por meio de efetivas políticas públicas. 


			“Políticas Públicas” não é uma expressão que se remete a um conceito rígido, amplamente aceito por todos. Como área inicialmente relacionada às ciências políticas, ela é hoje um campo de conhecimento multidisciplinar que admite vários olhares.


			De modo holístico, políticas públicas compreendem um conjunto de ações governamentais, realizadas diretamente pelos governos instituídos ou por terceiros delegados para fazê-lo, que impactam diretamente na vida dos cidadãos membros.3 Expresso de outro modo: “a formulação de políticas públicas constitui-se no estágio em que os governos democráticos traduzem seus propósitos e plataformas eleitorais em programas e ações que produzirão resultados ou mudanças no mundo real” (Souza, 2006, p. 26).


			De qualquer forma, é certo que as políticas públicas, afirma Celina Souza (2006, p. 21), deveriam ser capazes de “impulsionar o desenvolvimento econômico e de promover a inclusão social de grande parte de sua população”.


			Embora geralmente as políticas públicas sejam vistas como ações governamentais, da perspectiva da inclusão cidadã, parece-nos claro que o Estado constitui copartícipes nas decisões e programas sociais, incluindo, não raro, organizações da sociedade civil. A relação do Estado com grupos de pressão é sempre dialética, já que diferentes grupos de interesse e movimentos sociais lidam, por decisão própria ou motivadas pelos governos, com a relativa autonomia das políticas públicas.


			Há quem defenda a minimização do papel do Estado quanto à inclusão, advogando a necessidade da separação entre gestão pública e gestão social. Em sentido oposto, Fernando Tenório e Enrique Saravia afirmam que é preciso “resgatar a função básica da administração pública, que é atender os interesses da sociedade como um todo”. Assim, “gestão social seria uma adjetivação da gestão pública” (Tenório; Saravia, 2007, p. 109).


			Gestão social, especificamente, são “aquelas ações do poder público que são implementadas com a participação da sociedade civil” (Tenório; Saravia, 2007, p. 126-127). No entanto, e infelizmente, muitas das iniciativas de inclusão não são do Estado, mas partem diretamente das próprias organizações da sociedade civil.


			O objetivo deste texto é apresentar a história de uma dessas organizações, o Instituto Arte e Vida (IAV), problematizando sua atuação nas áreas da educação e da cultura enquanto exemplo de atendimento relacionado à gestão social em quesitos não atendidos pelo Estado e em defesa da cidadania.


			Cidadania é um conjunto de três direitos – os civis, os políticos e os sociais.4


			Atualmente, a crescente complexidade da organização social, somada às novas tecnologias, acrescentou nova gama de direitos aos tradicionalmente já conhecidos, chamados de “direitos difusos”, como o direito a proteção do meio ambiente, do consumidor e a “proteção contra a onisciência dos computadores” (Costa, 2007, p. 151).


			Interessam-nos, para o presente texto, os direitos sociais.


			[…] desde a Declaração Universal dos Direitos Humanos, da ONU em 1948, o direitos sociais foram reconhecidos, junto com os direitos civis e os direitos políticos, no elenco dos direitos humanos: direito ao trabalho, direito ao salário igual por trabalho igual, direito à previdência social em caso de doença, velhice, morte do arrimo de família e desemprego involuntário, direito à uma renda condizente com uma vida digna, direito ao repouso e ao lazer (aí incluindo o direito à férias remuneradas), e o direito à educação. Todos esses são considerados direitos que devem caber a todos os indivíduos igualmente, sem distinção de raça, religião, credo político, idade ou sexo (Telles, 1999, p. 175).


			Todos os direitos anteriormente mencionados estão incorporados na Constituição brasileira de 1988.


			Ocorre, porém, que, muito em virtude da Constituição liberal do Estado Brasileiro, parcela significativa da população não consegue exercer cidadania plena sozinha, necessitando de proteção social.


			[…] a proteção social humana não resulta apenas de uma capacidade individual em dar conta de necessidades e superar fragilidades, mas de um conjunto de relações e acessos aos bens coletivos que constroem a superação da desproteção por meio de múltiplas formas, dentre elas, a convivência social (Torres, 2016, p. 9).


			Depreende-se da reflexão contida na citação anterior que é papel do Estado, por meio de políticas públicas efetivas, garantir o exercício pleno da cidadania a todos os membros da comunidade política. No entanto, como afirma Vera Telles (1999, p. 176-177):


			É certo que os modelos conhecidos de proteção social vêm sendo postos em xeque pelas atuais mudanças no mundo do trabalho e que conquistas sociais vêm sendo demolidas pela onda neoliberal no mundo inteiro, também é verdade que esse questionamento e essa desmontagem reabrem as tensões, antinomias e contradições que estiveram na origem dessa história.


			Entre os direitos que compõem a cidadania que necessitam de proteção social para serem exercidos estão os direitos à educação e à cultura. 


			O acesso à cultura, especialmente, normalmente é relegado ao último plano nas políticas governamentais que têm se dedicado, embora nunca satisfatoriamente, às questões que consideram mais importantes, como moradia e saúde.


			São exatamente nesses espaços não preenchidos pelo Estado que têm atuado inúmeras organizações da sociedade civil, entre elas o Instituto Arte e Vida.


			





				

					3 Para estudos conceituais e iniciais sobre a área de estudo e abrangência das políticas públicas ver: LASWELL, H. D. Politics: Who Gets What, When, How. Cleveland: Meridian Books, 1936/1958; SIMON, Herbert. Comportamento Administrativo. Rio de Janeiro: USAID, 1957; LINDBLOM, Charles E. The Science of Muddling Through. Public Administration Review, v. 19, p. 78-88, 1959; LINDBLOM, Charles E. Still Muddling, Not Yet Through. Public Administation Review, v. 39, p. 517-526, 1979; e EASTONE, D. A Framework for Political Analysis. Englewood Cliffs: Prentice Hall, 1965.
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			O Arte e Vida: dos encontros espíritas à opção pela arte


			1.1 Quando tudo começou: juventude e espiritismo em Franca


			Em meados da década de 80 do século XX, um grupo de jovens francanos dedicava-se a atividades relacionadas às mocidades espíritas, como estudos, eventos, reuniões festivas e a administração do chamado “movimento de unificação espírita” brasileiro.


			Franca, município do interior do estado de São Paulo, é, desde o século XIX, parte de uma região que sempre atraiu muitos adeptos da religião espírita, o que pode ser, em parte, explicado pelo rápido desenvolvimento do município nas últimas décadas dos anos 1800. Tal mudança foi percebida, comemorada e difundida pela elite local.


			O periódico Novo Distrito, por exemplo, marcou o atraso do município no ano de 1882: “[…] a cidade da Franca está material, como intelectualmente, atrasadíssima. Não tem mercado, não tem matadouro, não tem chafarizes, não tem largos arborizados, não tem ruas, calçadas, não tem nada […]”.5


			Poucos anos depois foi publicado o primeiro Almanack de Franca, cujo discurso sobre o desenvolvimento da cidade já era outro:


			Uma cidade, como é hoje a Franca, com E. de Ferro, telégrafos, associações, collegios, jornaes, theatro, e cujos habitantes, acatando e respeitando as auctoridades constituídas, têm plena e garantida liberdade de acção civil, política e religiosa, não pode deixar de ser considerada como um lugar adiantado, civilizado e em grao de invejável prosperidade.6


			É claro que os almanaques foram comuns nos municípios brasileiros e tiveram como objetivo valorizar a cidade e produzir propaganda positiva para o comércio, para atrair investimentos. Em Franca foram três versões: a de 1902, escrita por Miceno de Melo Franco, e as de 1912 e 1913, ambas de Vital Palma. Embora tenham mesmo a intenção de serem comemorativos, os almanaques expressavam o reconhecimento dos habitantes de uma dada localidade do desenvolvimento urbano que se anunciava.


			De acordo com o historiador Jacques Le Goff (1996), o primeiro almanaque surgiu na Europa por volta do ano de 1455. Logo após esta data, em 1464 surgiu o Almanaque da Corporação dos Barbeiros, e em 1471, o Almanaque Anual. […] Nos séculos XVI e XVII, os almanaques passaram a circular amplamente na Europa, tendo seu interior definido pelo calendário, pela astrologia, utilidades e entretenimento. Porém a partir do século XVIII, eles foram ganhando uma nova roupagem, diferente da anterior, cuja forma padrão era in-quarto, com oito páginas de um papel não muito bom e com gravuras grosseiras. A nova roupagem adquirida pelos almanaques os transformava em impressos mais elaborados, com mais páginas e novo conteúdo, além de passarem a serem veículos de propaganda e instrução (Trizotti, 2008, p. 307).


			No final do século XIX e início do XX a elite francana investiu fortemente na produção cafeeira. Foi construída a Estação da Companhia Mogiana de Estradas de Ferro e valorizada a área central, ajardinado o Largo da Matriz e foram alargadas as ruas do centro da cidade. Ademais, é preciso destacar a chegada de diferentes imigrantes, com destaque para os italianos. A imigração foi, aliás, um dos motivos que ajuda a explicar a difusão do espiritismo no Brasil.


			A história oficial do espiritismo remonta a uma série de acontecimentos tidos como paranormais na Europa, envolvendo inexplicáveis barulhos, pancadas, “comunicações com os mortos” e o advento das mesas girantes, até que Allan Kardec formalizou o conhecimento espírita por meio da publicação da primeira obra básica.7


			Allan Kardec, pseudônimo de Léon Denizart Rivail, nasceu na cidade de Lyon, França, em 3 de outubro de 1804. Ainda criança, iniciou seus estudos no então famoso Instituto Yverdon na Suíça, estabelecimento dirigido na época pelo também renomado Johann Heirinch Pestalozzi (1746-1827). Mais tarde, já no início da vida adulta, Rivail voltou à França e, como era dedicado à Educação, foi o primeiro a introduzir naquele país o método pestalozziano (Fernandes, 2008).


			Portador de reconhecida vocação para estudos e docência, Rivail teve substancial ascensão social, o que lhe valeu significativa notoriedade entre os intelectuais franceses. Ele entrou em contato com os fenômenos espíritas, concluiu que ali estava uma novidade, que não se tratava de óbvia farsa, e dedicou-se ao estudo do fenômeno até que publicou a obra fundamental do espiritismo. 


			Assim, oficialmente, o espiritismo começou na França em 1857, com a publicação de O Livro dos Espíritos, obra que chegou ao Brasil logo depois. Para além da história oficial são apontados, obviamente, vários precursores, já que a comunicação com os mortos e a imortalidade da alma não são crenças que nasceram com o espiritismo.


			Marion Aubrée e François Laplantine (2009), ao procurarem por “correntes precursoras” do espiritismo já difundidas no Brasil antes da defesa da obra kardecista, apontam para a importância do “mesmerismo”, do “fourierismo” e da “homeopatia”.


			Mesmerismo é o nome atribuído à teoria do médico alemão Franz Mesmer que, ainda no século XVIII, acreditava que todos os seres vivos possuíam uma força natural invisível e que esta, por meio de magnetismo animal e hipnotismo, poderia curar doenças. Essa ideia inspirou a teoria do conhecimento do socialista utópico Charles Fourier (1772-1837), defensor da reencarnação e de princípios de organização social com base na solidariedade que, mais tarde, influenciarão a prática assistencialista espírita. Já a homeopatia, embora não seja propriamente espírita, relaciona-se com o espiritismo pela concepção de que as enfermidades são também fruto do desequilíbrio da energia dos enfermos.8


			Quando aportou no Brasil e começou a ganhar adeptos, o que em pouco tempo significaria dezenas de milhares de pessoas, o espiritismo adentrou num mundo já repleto de crenças, ritos e concepções espiritualistas, que há muito advogavam a presença de espíritos e/ou entidades entre os homens. Sobre o assunto, Emerson Giumbillé (1997, p. 27) ressalta a importância dos estudos de Donald Warren Jr., para quem “[…] o principal fator da expansão do espiritismo, em suas várias vertentes, foi a prática da medicina mágica arraigada na cultura brasileira”, desde o Brasil colônia.


			Com efeito, Laura de Mello e Souza, em O Diabo e a Terra de Santa Cruz, tratou das práticas religiosas, curandeirismo e da feitiçaria no Brasil colônia. Por meio do estudo das devassas eclesiásticas, relatos de cronistas da época e de processos inquisitoriais, a autora conseguiu traçar um panorama das crenças espirituais mais populares do período colonial (Souza, 1986). Muitos concordariam com a autora quanto ao fato de que a diversidade cultural oriunda da miscigenação entre índios, portugueses e africanos ainda se faz presente nas manifestações religiosas da população brasileira.


			De todo modo, a história do espiritismo e sua difusão beneficiou-se de vários fatores, como a própria história da colonização brasileira, a difusão do mesmerismo, do fourierismo e da homeopatia nas capitais brasileiras, a adesão de muitos maçons às práticas espiritualistas, as várias correntes migratórias e ainda a necessidade de dimensões mais subjetivas da vida que o processo de modernidade urbana e materialidade dele decorrente sugeriu às pessoas.


			Embora as muitas práticas espiritualistas tenham, de algum modo, permanecido, interessa para o tema deste livro a formalização kardecista do espiritismo, cujo centro irradiador é apontado como a cidade do Rio de Janeiro, capital do Brasil de 1763 a 1960.


			Mas, segundo Marion Aubrée e François Laplantine, as primeiras reuniões kardecistas ocorreram em Salvador, cidade que foi a primeira capital do país.


			Apesar da efervescência que reinava no Rio, foi na antiga capital, Salvador, onde ‘o grande contingente de população negra tinha disseminado em todos o gosto pelas soluções magicas’, que se realizou, em 17 de setembro de 1895, a primeira sessão a se valer publicamente da doutrina de Kardec e também das técnicas psicográficas familiares aos médiuns franceses, em sua comunicação com os Espíritos. O iniciador de tal ato e fundador do ‘grupo Familiar de Espiritismo’ foi Teles Menezes, um ex-militar que se tornou jornalista e representaria o papel mais importante nessa fase pioneira de implantação do espiritismo em terras brasileiras (Aubrée; Laplantine, 2009, p. 139).


			Assim como no âmbito nacional, o espiritismo chega em Franca com a imigração, nesse caso a italiana.


			Um dos primeiros espíritas que se tem notícias em Franca é o Cavaleiro Petráglia, que promovia reuniões com pequenos grupos familiares na sua casa, mesmo sendo proibida pelo Código Penal a prática do espiritismo.


			Caetano Affonso Gaspar Petraglia foi um farmacêutico italiano estabelecido na cidade de Franca, cujo filho Antônio Manoel Petraglia foi médico formado na Faculdade de Medicina de São Paulo e diretor da Santa Casa de Misericórdia de São Paulo (Xavier, 1999, p. 34).


			No Código Penal de 1890, pelo menos três artigos podiam ser acionados para combater o espiritismo e suas práticas:


			Título III


			Dos Crimes contra a Tranquilidade Publica


			[…]


			Capítulo III


			Dos crimes contra a saúde publica


			Art. 156. Exercer a medicina em qualquer dos seus ramos, a arte dentaria ou a pharmacia; praticar a homeopathia, a dosimetria, o hypnotismo ou magnetismo animal, sem estar habilitado segundo as leis e regulamentos:


			Penas – de prisão cellular por um a seis mezes, e multa de 100$ a 500$000.


			[…]


			Art. 157. Praticar o espiritismo, a magia e seus sortilegios, usar de talismans e cartomancias para despertar sentimentos de odio ou amor, inculcar cura de moléstias curaveis ou incuraveis, enfim, para fascinar e subjugar a credulidade publica:


			Penas – de prisão cellular por um a seis mezes, e multa de 100$ a 500$000.


			[…]


			Art. 158. Ministrar, ou simplesmente prescrever, como meio curativo para uso interno ou externo, e sob qualquer forma preparada, substancia de qualquer dos reinos da natureza, fazendo, ou exercendo assim, o officio do denominado curandeiro.


			Penas – de prisão cellular por um a seis mezes, e multa de 100$ a 500$000.


			[…].9


			Interessante notar que o mesmo Código Penal previa a liberdade da fé, estabelecendo como crime o impedimento a qualquer culto religioso:


			Título IV


			Dos Crimes Contra o Livre Gozo e Exercícios dos Direitos Individuais


			[…]


			Capitulo III


			Dos crimes contra o livre exercício dos cultos


			Art. 185. Ultrajar qualquer confissão religiosa vilipendiando acto ou objecto de seu culto, desacatando ou profanando os seus symbolos publicamente.


			[…]


			Art. 186. Impedir, por qualquer modo, a celebração de ceremonias religiosas, solemnidades e ritos de qualquer confissão religiosa, ou perturbal-a no exercicio de seu culto.


			[…]


			Art. 187. Usar de ameaças, ou injurias, contra os ministros de qualquer confissão religiosa, no exercício de suas funções.


			[…].10


			Com efeito, o Cavalheiro Petráglia foi processado por curandeirismo no ano de 1900.


			O espiritismo em Franca era, no período, diariamente combatido pelos católicos, sobretudo pelo grupo liderado pelo Monsenhor Rosa, que se valia do Jornal Tribuna da Franca, Após a Morte de Monsenhor Rosa, o movimento espírita local conseguiu alguma organização por meio de um grupo que se reunia na casa de José Marques Garcia. No ano de 1904 foi fundado o Centro Espírita Esperança e Fé, local que mais tarde abrigará a Mocidade Espírita de Franca (MEF), organização de jovens da qual participarão vários membros do Instituto Arte e Vida.


			No ano de 1927, um grupo de espíritas francanos fundou o jornal espírita A Nova Era. Esse veículo ajudou a combater as críticas ao espiritismo feitas pelo jornal católico.


			O fato é que, para as autoridades e mesmo para a opinião pública, o espiritismo não era uma religião. Muito em virtude das práticas associadas ao curandeirismo das quais já falamos anteriormente, registradas na história do Brasil, a administração do Estado e a religião católica, apontada como oficial, combateram por muito tempo todas as crenças e concepções vinculadas à comunicação com os mortos.


			Sobre o assunto, convém destacar que, desde o início, o espiritismo buscou se afirmar autônomo em relação a outras religiões ou crenças que também se pautam nas ditas relações com os mortos, como umbanda, candomblé e curandeirismos variados. 


			Constituído e percebido pelos próprios espíritas de forma ampla (que se pretende completa), o espiritismo mereceu discursos diferenciados ao longo do século XX.


			[…] os sujeitos e práticas sociais [espíritas] enquadrados por esses discursos se situaram em espaços perpassados por problematizações elaboradas por atores e instituições sociais reconhecidas para fazê-lo: foi isso que permitiu que o espiritismo fosse feito ‘heresia’ para um poder religioso, ‘fenômeno’ para um poder científico, ‘crime’ para um poder judiciário, ‘doença’ para um poder médico, ‘notícia’ para um poder jornalístico (Giumbelli, 1997, p. 35-36).


			É claro que entre as várias religiões que advogam o contato com os mortos há diferenças. Sobre essas diferenças várias abordagens seriam possíveis, mas chamou-nos a atenção a forma pela qual os adeptos do espiritismo o definem enquanto ciência e filosofia, e não somente religião.


			A ciência em torno das técnicas mais apropriadas da comunicação com os mortos chamava muita atenção e atraía pesquisadores e interessados em geral, muitos de grupos privilegiados econômica e socialmente.


			Segundo o espiritismo, os espíritos são criados simples e ignorantes e então encarnam para sua primeira experiência corpórea. Desde então morrem (ou desencarnam) e nascem (ou reencarnam) várias vezes em diferentes corpos físicos, em nome do desenvolvimento do espírito. Dessa perspectiva, seria o espírito a essência do ser, portador de defeitos, de vocações e de fragilidades, sendo o corpo físico simples invólucro provisório, que refletiria as qualidades e os males do primeiro. 


			A imortalidade da alma é um dos princípios do espiritismo. Sendo os espíritos imortais, nada mais natural que, mesmo desencarnados, eles mantivessem a capacidade de comunicarem-se. 


			O Livro dos Espíritos é uma das “obras básicas” do espiritismo, escrita com o intuito de “guardar ou tornar públicas” as concepções da religião sobre os vários aspectos das comunicações com os mortos. No Capítulo II, aparece a seguinte afirmação:


			O pensamento é um dos atributos do Espírito; a possibilidade, que eles têm, de atuar sobre a matéria, de nos impressionar os sentidos e, por conseguinte, de nos transmitir seus pensamentos, resulta, se assim nos podemos exprimir, da constituição fisiológica que lhes é própria (Kardec, 2011a, p. 28-29).


			Foi essa ênfase discursiva no aspecto científico do espiritismo que ajudou os seus opositores a negarem-no enquanto religião, o que não o enquadrava nos artigos do Código Penal que defendia a liberdade religiosa.


			Finalmente os artigos que combatiam o espiritismo, bem como outros cultos religiosos, desapareceram do Código Penal de 1940.


			Ainda nas décadas de 30 e 40 do século XX uma importante Instituição espírita começou a se afirmar em Franca, a Fundação Espírita Judas Iscariotes. A Feji tornar-se-ia um significativo complexo de entidades fruto, inicialmente, do esforço do Sr. José Russo, que chegou em Franca no ano de 1935 para trabalhar como gerente na então Casa de Saúde Allan Kardec. Depois foi fundado, em 1946, o Centro Espírita Judas Iscariotes,11 em 1950 o Albergue Noturno e em 1958 o “Lar de Ofélia”. Algumas dessas iniciativas já foram fechadas e/ou deram lugar a outras atividades. De qualquer modo, a Feji é ainda hoje bastante ativa na cidade. Por fim, a Fundação Espírita Judas Iscariotes começou a construção do Teatro de mesmo nome (hoje principal palco das atividades de teatro do Instituto Arte e Vida) em julho de 1948.


			Nessa época, o grupo espírita que atuava em conjunto com José Russo tinha críticas quanto ao hábito de alguns adeptos de outras religiões “malharem bonecos do Judas Iscariotes”. Resolveram homenagear esse apóstolo de Jesus dando o nome dele ao primeiro teatro fundado em Franca pela comunidade espírita – o Teatro Judas Iscariotes, hoje utilizado como sede do Instituto Arte e Vida. É claro que a comunidade católica protestou.


			E saiu no jornal alguma coisa assim: ‘E agora os espíritas mostraram sua verdadeira face […] enfim mostraram a que vieram […]’. E foi um tempo difícil. Assim, fundar o Teatro Judas Iscariotes também tinha um caráter revolucionário, foram homens que enfrentaram uma realidade dura para montar aquele espaço.12


			Lívia Pereira de Souza (2003), em trabalho de Conclusão do Curso de Serviço Social da Unesp – campus de Franca –, levantou a história de algumas importantes instituições e/ou centros espíritas da cidade: a) Centro Espírita Esperança e Fé, fundado no ano de 1904, mas que adquiriu personalidade jurídica em 1909, com a aprovação e registro de seus estatutos; b) Liga Espírita d’Oeste, fundada em 1933; c) Templo Espírita Vicente de Paulo, fundado em 1942; d) Instituição Espírita Nosso Lar, fundada em 1950, também conhecida na cidade como “Lar Dona Leonor”; e) Culto de Assistência Espírita Alberto Ferrante, criado em 1957; f) Centro Espírita Francisco de Assis, fundado em 1958.13


			Atualmente, a cidade conta com inúmeros centros espíritas, e várias outras instituições criadas e/ou mantidas por esses grupos, como escolas, fábricas de calçados e o hospital psiquiátrico da região. No passado, foram os espíritas os responsáveis pela primeira gráfica da cidade, por um observatório astronômico, livraria e editora, dentre outros.


			Franca tornou-se uma cidade com grande presença de adeptos do espiritismo. Em depoimento, o historiador Sauloeber Társio de Souza lembrou-se da importância de conhecidos espíritas terem se estabelecido na região: Eurípedes Barsanulfo, em Sacramento, conhecido espírita e fundador do colégio Allan Kardec, que usava o método Pestalozzi e que formou outros conhecidos adeptos do espiritismo; o Dr. Tomaz Novelino, que fundou as Escolas Pestalozzi em Franca, ajudando a disseminar tanto o espiritismo como Pestalozzi; o trabalho liderado por Chico Xavier em Uberaba, reconhecido internacionalmente, e muitos outros.14
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